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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 032/2017
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Opina pela convalidação de estudos realizados nas Escolas da Rede Municipal de Lagoa do Piauí.
I – INFORMAÇÕES GERAIS
O referente parecer resulta da análise do processo CEE/PI nº 298/2016 no qual o prefeito do município de Lagoa do Piauí, Antonio Francisco de Oliveira Neto solicita a convalidação dos estudos ocorridos nas Escolas da Rede Municipal, no período de 2001 a 2016.
II – RELATÓRIO
O processo CEE/PI nº 298/2016, que solicita a convalidação de estudos realizados nas escolas da Rede Municipal de Lagoa do Piauí, traz a relação de alunos por ano e por escola de 2001 a 2016. O processo foi diligenciado para que o prefeito justificasse esse lapso temporal com a rede de ensino descoberta, sem um ato autorizativo, o que foi cumprido. 

Através do processo CEE/PI nº 146/2016 o Prefeito do Município de Lagoa do Piauí solicitou renovação de autorização de funcionamento das escolas da rede municipal, considerando que estas estavam funcionando sem a devida autorização. O último e único ato autorizativo da Rede era a Resolução CEE/PI nº 001/2001, uma  autorização a título precário, cabendo o gestor municipal proceder com a solicitação de autorização, de acordo com a Resolução CEE/PI nº 001/2000, que normatizava, à época,  os processos de autorização para funcionamento de estabelecimentos do Ensino Básico do Sistema Estadual de Ensino do Piauí, o que não ocorreu no devido prazo.

A análise feita pelo Conselheiro Carlo Alberto Pereira da Silva com a devida discussão e aprovação no Pleno do processo CEE/PI nº 146/2016 resultou na Resolução CEE/PI nº 220/2016 que autorizou o funcionamento das escolas da rede municipal de Lagoa do Piauí, até 31 de agosto de 2017.
A Resolução CEE/PI nº 003/2014, no parágrafo 3º do artigo 1º, diz que a autorização de cursos terá o prazo máximo de 5 anos, o período de convalidação solicitado pelo requerente supera, em muito, o prazo  aqui determinado. No entanto, há de se considerar que muitos dos sujeitos, no caso os estudantes, contemplados com essa solicitação já estão atuando como profissionais em diversos setores, também que a referida documentação destes, por muito tempo foi reconhecida como válida pelo setor do Estado responsável pela sua autenticação.
III – CONCLUSÃO E VOTO 
Considerando o disposto acima e o parágrafo 3º do Art. 1º da Resolução CEE/PI nº 003/2014, submeto ao pleno o que segue: 
1. A convalidação dos estudos ocorridos nas escolas da Rede Municipal de Lagoa do Piauí, nos anos de 2001 a julho de 2016, distribuídos em quatro blocos:
a) estudos de 2001 a 2004;

b) estudos de 2005 a 2008;

c) estudos de 2009 a 2012;

d) estudos de 2013 a 2016.

2. O envio de cópia deste Parecer ao Ministério público e a Secretaria Estadual de Educação.
3. O envio de uma notificação ao município para que proceda em conformidade com a Resolução CEE/PI nº 003/2014, para as futuras autorizações, lembrando que a atual autorização vence em 31 de agosto de 2017.
4. A recomendação de que a Prefeitura Municipal desenvolva as atividades necessárias à criação do Sistema de Educação do Município, bem como a criação do Conselho Municipal de Educação.
a) 5. A recomendação de que a Prefeitura Municipal dê publicidade, nas escolas da rede, aos atos autorizativos resultantes deste Parecer, conforme Resolução CEE/PI nº 319/2006.
É o parecer, salvo melhor juízo.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 30 de janeiro de 2017.

Consª Maria Pereira da Silva Xavier – Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora. 

Consª Maria Pereira da Silva Xavier

Presidente do CEE/PI
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